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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 621/2023

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº           /2023

 

Concede o título de utilidade pública ao Instituto SOS 4 Patas, com 
sede no Município de Campo Largo.

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública ao Instituto SOS 4 Patas, com sede no Município de Campo Largo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 02 de agosto de 2023.

 

LUIZ FERNANDO GUERRA

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

O Instituto SOS 4 Patas, entidade sem fins lucrativos, com sede no Município de Campo Largo, solicita desta Casa 
Legislativa a aprovação do Título de Utilidade Pública com o objetivo de firmar convênios e receber recursos públicos 
desde que devidamente habilitada. 

A entidade constituída visa atender interesses públicos, objetivando a proteção e os bons cuidados dos animais, 
resgatando animais que se encontram em estado de vulnerabilidade, cuidando dos mesmos, mantendo-os em 
condições saudáveis e encaminhando para adoção.  

O Instituto atua desde o ano de 2013 no resgate de animais em situação de vulnerabilidade, maus tratos, acidentados 
e abandono. 

Com o Título de utilidade pública municipal através da Lei nº 3.566, de 22 de março de 2023, já está bem atuante 
atendendo aos munícipes de Campo Largo.

Sendo assim, pedimos aos nossos pares nesta Casa de Leis que aprovem esta importante propositura de incentivo a 
comunidade de Campo Largo.
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Folha: 1

Código Nome 30/04/2022 31/12/2021

19 ATIVO     280.418,30    479.661,65

27 ATIVO CIRCULANTE     273.190,30    472.433,65

35 DISPONIBILIDADES          25,17         75,17

43 CAIXA          24,17         24,17

70 BANCOS CONTA MOVIMENTO           1,00         51,00

132 DIREITOS REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO     273.165,13    472.358,48

167 APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE RENDA FIXA     170.992,83    368.378,38

248 ADIANTAMENTOS     102.172,30    103.980,10

663 ATIVO NÃO CIRCULANTE       7.228,00      7.228,00

817 IMOBILIZADO       4.428,00      4.428,00

825 BENS E DIREITOS EM USO       4.428,00      4.428,00

3930 INTANGÍVEL       2.800,00      2.800,00

3948 BENS DE NATUREZA INTANGÍVEL       2.800,00      2.800,00

contábil SCI VISUAL Sucessor



Folha: 2

Código Nome 30/04/2022 31/12/2021

1163 PASSIVO     280.418,30    479.661,65

1171 PASSIVO CIRCULANTE     229.032,15    490.926,02

1180 FORNECEDORES NACIONAIS     223.651,95    483.089,48

1198 FORNECEDORES DIVERSOS     223.651,95    483.089,48

1260 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS       3.835,74      3.936,08

1279 FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPREGADOS       2.091,41      2.095,64

1376 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR       1.744,33      1.840,44

1465 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS       1.544,46      3.900,46

1473 IMPOSTOS RETIDOS A RECOLHER          30,40         31,08

1589 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES S/RECEITAS       1.514,06      3.869,38

1902 PATRIMÔNIO SOCIAL      51.386,15    (11.264,37)

9954 RESULTADOS SOCIAIS ACUMULADOS      51.386,15    (11.264,37)

9792 SUPERAVIT/DEFICIT NO EXERCICIO      51.386,15    (11.264,37)

CONTADOR

CPF: 110.928.829-87

CRC: PR-008505/O-6

ROLANDO GERMANO BIBOW

Diretor

CPF: 020.809.569-14

CAMILA UTRABO PROSDOCIMO

contábil SCI VISUAL Sucessor
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

INSTITUTO SOS 4 PATAS PARANA

CNPJ Nº: 40.911.164/0001-95

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O INSTITUTO SOS 4 PATAS
PARANA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 21/08/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 6029.UWCB.1794
Emitida em 22/06/2023 às 15:15:49

Dados transmitidos de forma segura.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 029033293-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 40.911.164/0001-95
Nome: INSTITUTO SOS 4 PATAS PARANA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 06/05/2023 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO SOS 4 PATAS PARANA
CNPJ: 40.911.164/0001-95 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:05:34 do dia 08/02/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/08/2023.
Código de controle da certidão: 4554.72CB.4090.6AF4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
C.N.P.J: 76.105.618/0001.88

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
797/2023

[ CONTRIBUINTE ]

Nome/Razão: 14888840 - INSTITUTO SOS4 PATAS PARANA
CNPJ/CPF: 40.911.164/0001-95
Endereço: RUA WALDEMAR LEO BRAGA, 168
Complemento:  
Bairro: JARDIM SOCIAL Cidade: Campo Largo - PR

[ FINALIDADE ]
PARA FINS DIVERSOS

Certifico,  para  os  devidos  fins,  que  INEXISTEM  DÉBITOS  referentes  a  Tributos  Municipais,  inscritos  ou  não  em
Dívida Ativa, em nome do contribuinte acima citado, até a presente data.

Em firmeza do que eu , passei e digitei a presente certidão, que não apresentando rasuras, emendas ou entrelinhas,
vai por mim conferida, visada e assinada.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos
compreendidos nesta Certidão.

A presente Certidão é válida por 60 dias. Cópias desta somente terão validade se conferidas com a original.

CAMPO LARGO, 6 de janeiro de 2023.



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

Gabinete Deputado Luiz Fernando Guerra 
 

DECLARAÇÃO 

 

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual 

nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e da 

relevância dos serviços prestados pelo Instituto SOS 4 Patas Paraná, sem fins 

lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 40.911.164/0001-95, com 

sede a Rua Waldemar Léo Braga, n º 168, Bairro Jardim Social, CEP 83.606-

010, Campo Largo, Paraná, a qual solicita a concessão do título de utilidade 

pública.  

 

Curitiba (PR), 03 de agosto de 2023.  

             

LUIZ FERNANDO GUERRA 

Deputado Estadual 



 

Classificação da informação: Uso Interno 

 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADES 

 

Nome: Instituto SOS 4 Patas Paraná 

CNPJ: 40.911.164/0001-95 

Cidade de Atuação: Curitiba e Região Metropolitana 

Endereço: Waldemar Leo Braga, 168 - Jd Social – Campo Largo – PR. 

e-mail: administrativo@institutosos4patasparana.org 

Responsável pela Instituição: Celso Luiz Mazzon CPF: 034.424.329-01 RG: 7.347.448-5 

A Ong foi criada há 9 anos idealizada por Mariane Mazzon, a qual reuniu pessoas apaixonadas 

pela causa animal e começaram atuar em resgates de animais que se encontravam em estado 

de vulnerabilidade (abandonados, acidentados ou em maus tratos) cuidando e mantendo-os em 

condições saudáveis e direcionando para adoções. O Instituto tem como atividade a associação 

de defesa de direitos sociais e o objetivo principal é resgatar animais que se encontram em 

estado de vulnerabilidade, cuidar dos mesmos, mantê-los em condições saudáveis e encaminhar 

para adoção, porém, sempre respeitando as possibilidades físicas e financeiras do Instituto. 

Projeto: Resgate de Animais vítimas de maus tratos, acidentados e abandono. 

Objetivo geral: Resgatar animais vítimas de maus tratos, acidentados e abandono. O Instituto é 

acionado através de denúncias/pedidos, vai até o local, efetua o resgate, encaminha para 

atendimento e posteriormente faz eventos de adoção. 

Nos últimos 12 meses o Instituto fez 684 resgates de animais, foram doados 289 e atualmente 

mantemos sob nossa responsabilidade 308 animais. 

O Instituto atua desde 2013 no resgate de animais em situação de vulnerabilidade, maus 

tratos, acidentados e abandono. No Instagram do Instituto é possível verificar os resgates 

efetuados e atuação do instituto (@sos4patas.pr).   

O Instituto sobrevive de doações; faz sorteios de prêmios (rifas) festival de prêmios com 

produtos doados e comprados, bazares e vendas de produtos da loja virtual. 

 

Por ser verdade firmo a presente declaração. 

.................................................. 

Celso Luiz Mazzon 

Presidente 



 

Classificação da informação: Uso Interno 

 



DECLARAÇÃO 

 

INSTITUTO SOS 4 PATAS PARANÁ, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n.º 41.911.164/0001-95, com sede a rua Waldemar Léo 

Braga, n.º 168, Bairro Jardim Social, CEP 83.606-010, Campo Largo, Paraná, 

associação sem fins lucrativos, na pessoa de seu Diretor CELSO LUIZ 

MAZZON, entende por bem DECLARAR o atendimento, com exatidão, dos 

termos do art. 12, §2º, letra ‘a’, da Lei 9.532/1997, que preceitua: 

“[…] dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na 

gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3o e 

16 da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos 

os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de 

atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da 

entidade, registrado em ata […]” 

Importa realçar que o valor a título de remuneração do diretor e vice-

diretor consta do próprio Estatuto Social, respeitando os limites máximos aos 

valores praticados pelo mercado na região de Campo Largo-PR e tendo sido 

fixado em Assembleia Geral, órgão de deliberação superior da entidade, 

conforme ata registrada em 30 de novembro de 2022, a acompanhar a corrente 

declaração. 

Ademais, diante da remuneração dos dirigentes estritamente nos moldes 

legais, o Instituto SOS 4 Patas Paraná traz em seu Estatuto Associativo a 

menção em destaque de que: 

“Artigo 11º - A qualquer título ou pretexto é defeso ao Instituto distribuir 

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 

participações ou parcelas de seu patrimônio, auferidos mediante o 

exercício de suas atividades aos associados, conselheiros, diretores, 

gestor, empregados ou doadores, devendo aplicar integralmente na 

consecução do respectivo objeto social, nos termos do art. 1º §1º da 

Lei 9.790/1999.” (negrito no original) 

 Declara, ainda, que desde sua fundação, presta relevantes serviços de 

interesse público à comunidade campolarguense e toda região adstrita, 

cumprindo com esmero sua função social para o bem comum. 

 Em tempo, calha expor que o Instituto SOS 4 Patas Paraná atua por 

meio de seus associados para cumprir a missão constante do Preâmbulo do 

Estatuto Social, insculpida no Princípio 1 da Declaração Universal sobre o Meio 

Ambiente Humano, Estocolmo, Suécia, 5-16 de junho de 1972: 



“[…] estabelecer o direito fundamental do homem à liberdade, à igualdade e ao 

desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade 

tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene 

obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes 

e futuras.” 

 

Por ser verdade, firma-se a presente.  

 

Campo Largo, 09 de maio de 2023. 

 
 
 
 

____________________________ 
CELSO LUIZ MAZZON 

DIRETOR 



DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins, que a Associação Instituto 

SOS 4 Patas Paraná, com sede a rua Waldemar Léo Braga, 

n.º 168, Bairro Jardim Social, CEP 83.606-010., Campo 

Largo, Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 40.911.164/0001-

95, não recebeu recursos públicos sejam da esfera 

municipal, estadual, federal ou de ente internacional. 

 

Declaro ainda, que a referida associação desde sua 

fundação presta relevantes serviços de interesse 

público. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

Campo Largo, 27 de abril de 2023. 

 

 

 

____________________________ 

PRESIDENTE 

Celso Luiz Mazzon 

CPF: 034.424.329-01 

 

 



 

www.LeisMunicipais.com.br

LEI Nº 3.566, DE 22 DE MARÇO DE 2023.

Ementa: Declara de Utilidade o Instituto SOS 4 Patas
Paraná.

A CÁMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de Utilidade Pública o Instituto SOS 4 Patas Paraná, associação civil sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 40.911.164/0001-95, com sede na Rua Waldemar Leo Braga, nº 168,
CEP 83.606-010, bairro Jardim Social, Município de Campo Largo.

Art. 2º  A entidade referida no art. 1º deverá apresentar ao Chefe do Poder Executivo Municipal, até 30
(trinta) de abril de cada ano, relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano
precedente.

Parágrafo único. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias a contar
da data de seu recebimento, cópia do relatório circunstanciado, bem como atender os dispositivos
constante da Lei Municipal nº 2792, de 26 de abril de 2016.

Art. 3º  Será objeto de Lei revogando os efeitos da declaração de Utilidade Pública concedida a entidade,
quando:

I - deixar de cumprir a exigência do art. 2º desta Lei;

II - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços nestes compreendidos ou quando
solicitados pela municipalidade, salvo este último por justo motivo;

III - alterar sua denominação e, dentro de 30 (trinta) dias contados da averbação no Registo Público,
deixar de enviar a mesma à Câmara Municipal para tornar-se objeto de nova lei;

IV - eleger nova diretoria após esta declaração de utilidade pública e deixar de comprovar a
idoneidade moral de seus novos diretores. AM.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Campo Largo, Paraná, em 22 de março de 2023.

MAURÍCIO RIVABEM
Prefeito Municipal
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INFORMAÇÃO Nº 11138/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 7 de agosto de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 621/2023.

 

 

Curitiba, 7 de agosto de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 07/08/2023, às 15:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11138 e o 

código CRC 1A6C9D1A4E3F3CC
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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INFORMAÇÃO Nº 11230/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 10 de Agosto de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2023, às 17:34, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11230 e o 

código CRC 1A6C9A1A6A9F9AC
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 11285/2023

Projeto de Lei n°: 621 /2023

Interessado: INSTITUTO SOS 4 PATAS 

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) declaração do deputado autor do Projeto de Lei,  específica para Concessão de Título de Utilidade 
 Pública, de que tem conhecimento das atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública, bem  como  declara  serem  verdadeiros  os  documentos  juntados ( 
Ação 291- Tipo 26- Modelo 45); 

2) relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, com datas, descrevendo mês a mês 
as  atividades  desenvolvidas  pela  entidade e assinado pela diretoria da instituição, comprovando periodicidade e fim 
público de prestação de serviços úteis à coletividade;

3) declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que os 
cargos de diretoria não são remunerados conforme  determina o artigo 1º, inciso IV da Lei  17.826/2013 estadual para 
 obter a  honraria  no Estado do Paraná;

4) o  artigo 10, 66 e 67 do  Estatuo Social  da entidade, estão  em  desacordo  com a Lei  estadual 
 que  estabelece  como  requisito essencial  para  obter a  honraria no estado do  PR, que os  associados  ou 
 dirigentes  não poderão  receber  vantagem  alguma remuneração) bem  como , em  caso de  dissolução da 
 sociedade, o patrimonio  será destinado a  entidade congênere  ou  ao Poder  Público  que efetuou  a  doação 
obrigatoriamente. Sugiro  modificação do Estatuto  Social  a fim de obter o  Título  de Utilidade Pública Estadual.

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 15 de Agosto  de 2023.
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Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2023, às 12:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11285 e o 

código CRC 1A6A9F2F1F1F2AF
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO SOS 4 PATAS PARANA
CNPJ: 40.911.164/0001-95 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:55:51 do dia 20/11/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/05/2024.
Código de controle da certidão: DEB9.D63A.D351.E406
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





















































PARECER

PL 621/2023

AUTORIA: DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA 

Interessado: INSTITUTO SOS 4 PATAS 

Senhor Diretor.

Informo que o Projeto de Lei n.º 621/2024 de concessão de Título de UƟlidade Pública foi
devolvido  com  resposta  a  minha  solicitação  de  fls.43  de  modificação  do  Estatuto  Social  da
enƟdade, mais precisamente do  arƟgo 10,  66 e 67 para o fim de obter a honraria,  vez que  a
enƟdade  permite  remuneração  de  seus  dirigentes,  bem  como  não  desƟna  seu  patrimônio  à
enƟdade congênere em caso de dissolução, conforme determina a Lei 17.826/2013 do Estado do
Paraná. 

Em resposta à minha solicitação a enƟdade teceu as seguintes considerações: 
1) Que há amparo legal para remuneração dos dirigentes citando o art. 225,§ 1º, inciso VI e VII da
ConsƟtuição Federal; art. 11 do Estatuto Social da enƟdade; a Lei Federal 9.790/1999, art.4º, item
VI; e a Lei Estadual 17.826, art. 2º, item VI.

2) Finalmente alega que houve equívoco por parte desta servidora, pois o Estatuto da enƟdade
está de acordo com a Lei que regulamenta a concessão de UƟlidades Públicas do Estado do Paraná.

DO DIREITO AO TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA: 

Em que pese os argumentos apresentados pelo do Douto Advogado da enƟdade,  estes
carecem de fundamentação jurídica eis  que se baseiam na premissa  equivocada de que a  Lei
Federal é hierarquicamente superior à Lei Estadual, bem como salienta que o inciso VI, art.2º da
Lei  Estadual  17.826/2013  permite  a  remuneração  em  caso  de  enƟdades  assistenciais  ou
fundações.

De fato, a Lei 9.790/1999 de competência Federal atua no âmbito federal, contudo devido à
competência  concorrente  do  Estado  acerca  da  matéria  de  enƟdades  com  aƟvidades,  foro  e
domicílio neste Estado(ConsƟtuição do Estado do Paraná – art. 11º e seguintes) a Lei Estadual
17.826/13 é a Lei que regulamenta a concessão de Título de UƟlidade Pública para o Estado do
Paraná.  Portanto para se obter a honraria no âmbito no Estado do Paraná, a lei específica que
regulamenta a concessão e manutenção de lei de Título de UƟlidade  Pública  é a Lei 17.826/2013.



Já o inciso VI, do art. 2º, da Lei citada, permite remunerações de enƟdades assistenciais
descritas na LOAS-Lei de Organização da Assistência Social e das Fundações sem fins lucraƟvos.

Ocorre que a referida enƟdade conforme seu estatuto social tem a finalidade de proteção
ambiental, cujo órgão fiscalizador é a Prefeitura através de sua secretaria de meio ambiente ou
similar. 

Ademais, se fosse o caso, a enƟdade deveria apresentar inscrição junto ao CMAS-Conselho
Municipal de Assistência Social o que poderia suprir a exigência da Lei Estadual.

Desse modo, inexiste o alegado conflito na Lei estadual o que corrobora a necessidade de
complementação de  documentos eis   que a Lei  17.826/2013 sendo a única competente para
estabelecer normas e requisitos para concessão de tal honraria a enƟdades com aƟvidades no
Estado do Paraná.

CONCLUSÃO: 
Considerando que para que a enƟdade venha a ser agraciada com a honraria do Título de

UƟlidade Pública no Estado do Paraná deverá a enƟdade preencher os requisitos do art. 1º e 2º da
Lei 17.826/2013, quais sejam: 

Art.  1°.  O  Título  de  UƟlidade  Pública  será  concedido  por  Lei  a  enƟdades  que  comprovem
preencher os  seguintes requisitos,  por  meio  do respecƟvo Estatuto registrado no Estado do
Paraná. 
VI -  que no caso de dissolução, a desƟnação do patrimônio será à enƟdade congênere  ou ao
Poder Público que efetuou a respecƟva doação. 
Art. 2°. O processo de instrução do Projeto de Lei de UƟlidade Pública deve conter ainda: 
VI - declaração do presidente da insƟtuição, com firma reconhecida em cartório, atestando que
os cargos de diretoria não são remunerados  e que a insƟtuição presta serviços de relevante
interesse público, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucraƟvos,
cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efeƟvamente na gestão execuƟva,
respeitados como limites máximos os valores praƟcados pelo mercado na região correspondente
à sua área de atuação,  devendo seu valor  ser  fixado pelo  órgão de deliberação superior  da
enƟdade,  registrado em ata,  com comunicação ao Ministério Público, no caso de fundações.
(Redação dada pela Lei 20064 de 18/12/2019).

 
 Assim estando o Estatuto Social da enƟdade em desacordo com o que determina a Lei

17.826/2013 sugiro novamente, com todo o respeito, sejam modificados os arƟgos 10º, 66 e 67 do
Estatuo Social para atender aos requisitos da lei estadual que veda remuneração de seus dirigentes
de  qualquer  forma  e  que,  em  caso  de  dissolução  da  enƟdade,  o  patrimônio  deverá
obrigatoriamente  ser  desƟnado  à  enƟdade  congênere  ou  ao  poder  público  que  efetuou  a
respecƟva doação. 

É o parecer. 
CuriƟba, 21 de fevereiro de 2023.

CrisƟane Cleto Melluso
Matric. 17.147
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INFORMAÇÃO Nº 14290/2024

Autor: DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Interessado: INSTITUTO SOS 4 PATAS

Projeto de Lei n°: 621 /2023      

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013,  contudo permanece pendente a  modificação do Estatuto.

 

               Curitiba, 21 de Fevereiro 2024.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 21/02/2024, às 18:03, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14290 e o 

código CRC 1A7B0A8E5F4B9FD
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DESPACHO - DL Nº 9180/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/02/2024, às 11:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9180 e o 

código CRC 1F7F0B8A5C4A9BD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 87/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 621/2023

 

Projeto de Lei Nº 621/2023                   

Autoria: Deputado Luiz Fernando Guerra

 

 

Concede o título de utilidade pública ao Instituto SOS 4 Patas, com sede 
no Município de Campo Largo. 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, autuado sob o nº 621/2023, tem por objetivo 
conceder o título de utilidade pública ao Instituto SOS 4 Patas, com sede no Município de Campo Largo. 

Traz a justificativa que associação tem por finalidade a proteção e os bons cuidados dos animais, resgatando animais 
que se encontram em estado de vulnerabilidade, cuidando dos mesmos, mantendo-os em condições saudáveis e 
encaminhando para adoção. 

O Instituto atua desde o ano de 2013 e já conta com o Título de utilidade pública municipal através da Lei nº 3.566, de 
22 de março de 2023.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários. 

Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, §1º 
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do RIALEP.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a citada. 

Sobre o tema, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no 
artigo 41, VII, “g”, do RIALEP, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, a técnica 
legislativa, bem como, manifestar-se sobre o mérito das proposições que versem sobre a concessão de Título de 
Utilidade Pública de Associações, senão vejamos

 

Art. 41 – Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

VII – manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis.

 

Neste sentido, o referido projeto encontra-se de acordo com a Lei nº 17.826/2013, tendo sido preenchidos os principais 
requisitos, quais sejam:

• Entidade sem fins lucrativos; 

• finalidade; 

• não remuneração de seus membros; 

• destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere; 

• documentos de regularidade; 

• relatório de atividades; 

A presente instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de 
um ano, possuindo a finalidade resgatar animais que se encontram em estado de vulnerabilidade, prestar atendimento 
e os cuidados necessários, manter em condições saudáveis e encaminhar para adoção, cumprindo assim com os 
requisitos exigidos pelo artigo 1º, I, II e III da Lei 17.826/2013: 

 

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou 
que exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
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registrado; 

II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano; 

III – finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, ou de proteção animal, desde que 
comprovado o interesse público das atividades desenvolvidas, prestando 
serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto. (Inc. III – Redação dada pela Lei 19.418, de 01 de março 
de 2018) 

 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também se encontram devidamente 
reguladas pelo presente estatuto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Assim, resta evidenciado que o Projeto de Lei dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais exigíveis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como, por preencher os requisitos pela Técnica Legislativa.

 

 

Curitiba, 12 de março de 2024.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI

Relatora
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DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI

Documento assinado eletronicamente em 12/03/2024, às 15:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 87 e o código 

CRC 1B7D1C0D2B6E9AC
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INFORMAÇÃO Nº 14583/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 621/2023, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 12 de março de 
2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 13 de março de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 13/03/2024, às 10:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14583 e o 

código CRC 1C7D1A0E3E3E6CD
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DESPACHO - DL Nº 9331/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/03/2024, às 10:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9331 e o 

código CRC 1C7B1B0B3B3B6DD
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